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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2019
TIPO: MAIOR OFERTA 

PREÂMBULO
O Município de ITABAIANA, inscrito no CNPJ/MF 13.104.740/0001-10, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação e da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, AGRESPUL, torna público que se acha aberta a presente licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, para a CONCESSÃO DE USO REAL ONEROSA para a ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO E TRANSPORTE, adequação do MATADOURO MUNICIPAL para transformação em ABATEDOURO FRIGORÍFICO até a emissão do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, e todas suas benfeitorias, bens móveis equipamentos já instalados e a serem instalados conforme projeto em anexo aprovado em todos os órgãos responsáveis, a referida concessão será pelo prazo de 30 (trinta) anos,; Que será julgada segundo o critério de MAIOR OFERTA E, SECUNDARIAMENTE, MENOR TAXA DE ABATE, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Municipal nº. 2.295/2019, e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93, Lei nº 8.987/1995, Decreto Federal Nº 9.013/2017, fixando-se o dia 05 de novembro de 2019  às 09:00 horas, para a entrega dos envelopes nº 01 “HABILITAÇÃO” e o de nº 02 “PROPOSTA. Os envelopes de nº 01 e 02 deverão entregues e protocolados no Setor de licitações, situado na Rua Francisco Santos, 160, 2º andar, centro, Itabaiana/SE–, no mesmo mencionado acima. A abertura do envelope nº 01 “HABILITAÇÃO” ocorrerá às 09:00h (nove) horas do dia 05 de novembro de2019, no mesmo local acima mencionado, seguindo-se após a abertura do envelope nº 02 “PROPOSTA”, desde que ocorra desistência expressa de interposição de recursos conforme o previsto no inciso III do art. 43 da Legislação de regência do presente certame.
1. OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a CONCESSÃO DE USO REAL ONEROSA, público de ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, TRANSPORTE REFRIGERADO e adequação do MATADOURO MUNICIPAL para transformação em ABATEDOURO FRIGORIFICO até a solicitação do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, conforme projeto em anexo aprovado de acordo com os órgãos responsáveis  e todas as suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados e a serem instalados pelo prazo de 30 (trinta) anos.
1.2. A prestação do serviço público de abate de animais com uso de bem público compreenderá a, ADMINISTRAÇÃO, adequação as normas e órgãos responsáveis, FISCALIZAÇÃO, MOBILIZAÇÃO, OPERAÇÃO, TRANSPORTE REFRIGERADO conservação, limpeza, manutenção e reposição dos equipamentos instalados e a serem instalados, instalações e outros, atendendo as necessidades da comunidade, em conformidade com as legislações vigentes e  com o crescimento e a dinâmica da cidade e regiões circunvizinhas.

1.3. Os serviços deverão ser executados observando-se os parâmetros mínimos de qualidade exigidos, estabelecidos pela legislação sanitária e demais normas aplicáveis.

1.4. A concessão para exploração dos serviços de abate, de administração e   fiscalização e adequação do Matadouro Municipal para transformação em ABATEDOURO FRIGORIFICO até a emissão do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, deverão ser executados de acordo com as exigências das Leis que regulamentam o abate de animais e de acordo com normas da Vigilância Sanitária, o projeto aprovado de acordo com os órgãos responsáveis, a quem caberá a fiscalização dos serviços;

1.5. O valor global inicial a ser ofertado pela CONCESSÃO não deverá ser inferior à R$ 4.752.300,00 (quatro milhões e setecentos e cinqüenta e dois mil e trezentos reais), sendo pago R$ 972.300,00 (novecentos e setenta e dois mil e trezentos reais) investidos nas adequações necessárias para transformação em ABATEDOURO FRIGORÍFICO até a solicitação do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, conforme estimativa de custo em anexo, O valor de R$ 3.780.000,00 (três milhões setecentos e oitenta mil reais) referente aos recursos federais empregados na reforma do prédio, deverão ser pagos da seguinte forma sendo  a parcela de entrada no valor de R$ 1.780.000,00 (hum milhão setecentos e oitenta mil reais) PAGA após o quinto dia útil após a assinatura da concessão, , sendo o valor restante pago em 40 (quarenta) parcelas mensais de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) corrigidas anualmente pelo IGPM ou outro índice que venha substituir durante o período do parcelamento, paga pelo ganhador da concessão real de uso onerosa, devendo os serviços serem executados conforme cronograma em anexo no projeto básico, pelo ganhador da concessão real de uso onerosa, 
2. DOS PARTICIPANTES

2.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que, na fase de habilitação, comprovem possuir os requisitos de qualificação exigidos neste edital, conforme o art. 22, §1º da Lei nº 8.666/93, e que tenha especificado como objetivo social da empresa, expresso no Estatuto ou Contrato Social, atividades de serviços compatíveis com o objeto deste edital.  
2.2. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se, solicitar esclarecimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as impugnações e interpor os recursos previstos em lei:

2.2.1. Pessoalmente, no caso de pessoa física;

2.2.2. Através de seu representante legal, no caso de pessoa jurídica, o qual deverá apresentar o Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a sua representação;

2.2.3. Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe confira poderes para a prática dos atos supramencionados, conforme consta no Anexo IV deste Edital. 

2.3. Em todos os casos, o licitante, representante ou procurador, deverá apresentar documento de identidade de fé pública. 

2.4. A procuração por instrumento particular (Anexo IV), outorgada por pessoa jurídica, deverá ser acompanhada do respectivo Contrato Social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a representação legal do seu signatário.

2.5. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a necessidade de apresentação das alterações anteriores. 

2.6. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderão se manifestar, resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes. 

2.7. As Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s que fizerem uso da prerrogativa estabelecida pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos arts. 42 e 43, e descrita neste Edital deverão apresentar comprovação da respectiva condição de ME ou EPP mediante apresentação, juntamente com o credenciamento, de Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme §2º do art. 13 do Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, ou através de Certidão expedida pela respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 02 de março de 2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, emitida no ano em curso, e expedida a, no máximo, 90 (noventa) dias, atestando a atual situação da empresa.
2.7.1. A não apresentação da Certidão ou Declaração no ato do Credenciamento, ou a sua inclusão em outro envelope que não este, não desqualificará a condição de ME ou EPP da participante pela sua não comprovação, devendo a mesma lavrar, no ato, Declaração nesse sentido, a qual será submetida a diligenciamento, na forma do §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, somente passando essa a competir em igualdade de condições com as demais licitantes se recusar-se a lavrar a referida Declaração, sendo que se a mesma constatar-se inverídica, será o licitante excluído do certame e declarado inidôneo, conforme §1º do art. 13 do Decreto Federal nº 8.538/2015.
2.7.2. A licitante que apresentar somente a declaração, terá a mesma submetida à análise e diligenciamento a fim de verificar a veracidade da informação apresentada, em conformidade com o estabelecido no § 2º do art. 13 do Decreto Federal nº 8.538/2015, podendo utilizar como modelo o estabelecido no V.

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

3.1. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório desta Concorrência, devendo protocolizar o pedido no setor de protocolo, situado no prédio sede da Secretaria de Administração, cabendo à Comissão Permanente de Julgamento de Licitação decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias úteis.
3.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

3.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder aabertura dos envelopes de habilitação deste edital, hipótese em que tal comunicaçãonão terá efeito de recurso.

4. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Não serão admitidos a esta licitação, além dos casos elencados no art. 9° da Lei nº 8.666/93:

4.1.1. Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativos ou administrativos ou sócios sejam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no Município de Itabaiana/SE.

4.1.2. Empresa que estiver sob falência, recuperação judicial, dissolução, liquidação ou declarada inidônea para licitar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer dos poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

4.1.3. Empresa que tenha sido suspensa de licitar com o Município de Itabaiana/SE.

4.1.4. Pessoa física, ou jurídica, que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratada de outra licitante.

4.1.5. Empresa que possua em seus quadros sócios, diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que esteja participando desta licitação.

4.2. Empresas reunidas em consórcio deverão atender ao que prescreve o artigo 33 da Lei 8.666/93, da forma que segue:
4.2.1. Os consorciados deverão apresentar, no ato do credenciamento, além dos documentos exigidos, compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, bem como a participação, as obrigações e a responsabilidade solidária de cada consorciado pelos atos praticados por qualquer deles, tanto na fase da licitação quanto na de execução do contrato dela eventualmente decorrente, consoante estabelece o art. 33, incs. I e II da Lei nº 8.666/93.

4.2.2. Será impedida a participação de empresa consorciada, nesta mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente, bem como será atribuída responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato dela decorrente, conforme prescreve o art. 33, incs. IV e V da Lei nº 8.666/93.

4.2.3. Os consórcios indicarão o seu representante, por carta de credenciamento, com a mesma delegação de poderes estabelecidos no item 2 anterior, passada pelos representantes legais das empresas consorciadas.

4.2.4. Para prova de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, cada consorciando deverá apresentar os documentos exigidos nos respectivos subitens. 

4.2.5. Para prova de qualificação técnica, cada consorciando deverá apresentar os documentos indicados no item 6.4. Quanto à qualificação técnico-profissional e qualificação técnico-operacional, exigidas nos subitens 6.4.2.1 e 6.4.2.2, será admitido o simples somatório dos acervos de cada consorciando para atendimento do Edital. 

4.2.6. Para fazer prova de qualificação econômico-financeira referente ao subitem 6.3.4, cada consorciando deverá apresentar suas demonstrações financeiras e possuir os índices contábeis mínimos indicados neste Edital (ILG e ILC). Da mesma forma, cada consorciando deverá apresentar a Certidão Negativa de Falência e Concordata indicada no subitem 6.3.2. Quanto ao Capital Social Integralizado, referido no subitem 10.4.3., este poderá ser obtido mediante o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.
4.2.7. O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto licitado, até sua aceitação definitiva. 

4.2.8. Os consorciandos deverão apresentar, ainda, juntamente com o credenciamento, compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do consórcio, salvo quanto à sua liderança, restrita às empresas que o compõe. Em qualquer caso, a alteração deverá ser submetida à anuência e aprovação do Município de Itabaiana, visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação do consórcio original. 

4.2.9. Os consorciandos deverão apresentar, também no credenciamento, compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para os fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria diferente da de seus integrantes. 

4.2.10. Os consorciandos deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato eventualmente decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 4.2.1, aprovado por quem tenha competência em cada uma das empresas para autorizar a alienação de bens do ativo fixo, e registrado no órgão oficial competente. Dito instrumento deverá observar, além dos dispositivos legais, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes deste subitem. 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1. As licitantes deverão entregar até a data e horário indicados no preâmbulo do edital, dois envelopes distintos, lacrados, contendo externamente, a seguinte identificação:
ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2019
NOME/RAZÃO SOCIAL:_________________

CNPJ:___________________________

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2019
NOME/RAZÃO SOCIAL:_________________

CNPJ:___________________________

6. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
Os documentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da Lei nº 8.666/93, poderão ser apresentados em:

1. Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;

2. Fotocópias autenticadas;

3. Fotocópias não autenticadas, acompanhadas dos originais, os quais serão devolvidos após conferência; ou ainda

4. Por publicação em órgão de imprensa oficial.
Caso a apresentação seja das cópias dos documentos que venham acompanhadas dos originais, esses últimos deverão vir fora do envelope de documentação, a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos da Comissão.
6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, inc. II da Lei nº 8.666/93);

6.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (art. 28, inc. III da Lei nº 8.666/93);

6.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício (art. 28, inc. IV da Lei nº 8.666/93);

6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, inc. V da Lei nº 8.666/93).

6.1.5. No caso dos consórcios, cada consorciando deverá apresentar um dos documentos exigidos nos subitens 6.1.1 a 6.1.4, conforme o caso.
6.2. DA REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA:
6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CGC ou CNPJ), conforme o caso (art. 29, inc. I da Lei nº 8.666/93);

6.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (art. 29, inc. II da Lei nº 8.666/93);

6.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, inc. III da Lei nº 8.666/93):

6.2.3.1. Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 1.751, de 02/10/2014;

6.2.3.2. Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;

6.2.3.3. Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;

6.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF (art. 29, inc. IV da Lei nº 8.666/93).

6.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (art. 29, inc. V da Lei n° 8.666/93).

6.2.6. Serão aceitas, como prova de regularidade fiscal, certidões positivas com efeitos de negativas e certidões que noticiem em seu corpo, que os débitos estão judicialmente garantidos ou com exigibilidade suspensa

6.2.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, para efeito de assinatura do Contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006;

6.2.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens 6.2.1 a 6.2.5 deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006;

6.2.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigida neste Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006;

6.2.7.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.2.7.2, implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº 123/2006.
6.2.8. No caso da participação de consórcios, serão exigidas as comprovações da regularidade fiscal e trabalhista de cada uma das empresas participantes do consórcio.
6.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.3.1. Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou por balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (S/A - Sociedade Anônima):

a.1) publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação; 

ou
a.2) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

b) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA) e sociedades regidas pela Lei Complementar Federal 123/2006 (Estatuto da ME e EPP):

b.1) por cópia do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, juntamente com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa.

c) Para as empresas licitantes que ainda não tenham 01 (um) ano de exercício social, deverá ser apresentado Balanço de Abertura, devidamente chancelado na Junta Comercial ou entidade equivalente, assinado por contabilista habilitado e por representante legal da empresa.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) No caso de empresas obrigadas a utilização do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital), deverá apresentar o Balanço Patrimonial/DRE e respectivos Termos de Abertura e Encerramento, devidamente acompanhado do seu recibo de transmissão.

f) A boa situação financeira será avaliada pela apresentação dos seguintes índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), que deverão apresentar valor maior ou igual a 1 (um), resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral =    __Ativo Circulante + Ativo Não Circulante___  
                                  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Liquidez Corrente =   ___Ativo Circulante___
   Passivo Circulante

Solvência Geral =  __________________Ativo Total_________________

      Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

- O Índice de Liquidez Geral (LG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período.

- O Índice de Liquidez Corrente (LC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis em curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo.

- O índice de Solvência Geral (SG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolvem além dos recursos líquidos, também os permanentes. Quanto maior o índice, melhor a capacidade de pagamento da empresa, significando menos comprometimento patrimonial e melhor solidez financeira.

- Para os três índices contábeis (ILG, ILC, SG), o resultado deverá ser maior ou igual a um ( >1 ) para comprovação da boa situação financeira, considerando que tal grandeza demonstra um equilíbrio nas contas da empresa, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, é a condição da empresa.

6.3.1.1. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado por Contador com indicação do número de registro no CRC (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo representante legal da empresa, sob pena de inabilitação.

6.3.1.2. Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, devidamente assinado por contador com indicação do número de registro no CRC (Conselho Regional de Contabilidade) e pelo representante legal da empresa.

6.3.1.3. Em pesquisa realizada, os índices usualmente adotados em licitações, inclusive pelo Governo Federal são: Índice de Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Solvência Geral. O atendimento aos índices ora estabelecidos permitirá a demonstração de situação econômica equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma situação deficitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato, tendo em vista que a empresa deverá possuir capacidade de pagamento e manutenção de suas obrigações, por, no mínimo, 60 (sessenta) meses. A contratação de empresas em boa situação de equilíbrio econômico-financeiro é o mínimo que o Município de Itabaiana deverá cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato, exigindo-se índices que estabelecem um mínimo de segurança, sem prejuízo da competitividade do certame. A exigência de índices contábeis é importante devido à crescente responsabilização subsidiária da Administração pelos pagamentos de verbas e encargos sociais de funcionários de empresas Concessionárias que se tornam insolventes, conforme tem entendido a Justiça do Trabalho.

6.3.2. Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
6.3.3. Capital Social, correspondente a 10% (dez por cento) do Preço Máximo fixado no Anexo I deste Edital – R$ 475.230,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil duzentos e trinta reais), devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais (art. 31, §§2º e 3º da Lei nº 8.666/93).

6.3.3.1. Serão aceitos como forma de comprovação do Capital Social Integralizado:

6.3.3.1.1. Balanço Patrimonial do último exercício social, onde conste a respectiva demonstração (2018);

6.3.3.1.2. Contrato Social, ou Alteração Contratual, devidamente atualizado e registrado na respectiva Junta Comercial; ou

6.3.3.1.3. Certidão atualizada da respectiva Junta Comercial, emitida a, no máximo, 90 (noventa) dias.

6.3.4. No caso de consórcios, para fazer prova de qualificação econômico-financeira referente ao subitem 6.3.1, cada consorciando deverá apresentar suas demonstrações financeiras e possuir os índices contábeis mínimos indicados neste Edital (ILG e ILC). Da mesma forma, cada consorciando deverá apresentar a Certidão Negativa de Falência e Concordata indicada no subitem 6.3.2. Quanto ao Capital Social Integralizado, referido no subitem 6.3.3., este poderá ser obtido mediante o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.
6.3.4.1. Neste caso de Capital Social Integralizado, para o consórcio, de acordo com o art. 33, inc. III da Lei n° 8.666/93, será exigido um acréscimo de 30% (trinta por cento) do valor acima exigido para licitante individual, correspondendo esse acréscimo ao valor final de R$ 617.799,00 (seiscentos e dezessete mil, setecentos e noventa e nove reais) referente ao Capital Social Integralizado, sendo inexigível este acréscimo apenas para os consórcios compostos, em sua totalidade, por Micro e Pequenas Empresas, assim definidas em lei e devidamente comprovado.
6.3.5. Para análise e julgamento da Qualificação Econômico-Financeira a Comissão poderá solicitar o assessoramento de órgãos técnicos, ou de profissionais especializados, sendo tal assessoramento manifestado de forma verbal e consignado em ata, ou por meio de parecer conclusivo, que será juntado aos autos
6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.4.1. Registro ou inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária do domicílio ou sede da licitante (art. 30, inc. I da Lei nº 8.666/93).

6.4.1.1. No caso dos consórcios, será exigido de cada consorciando a apresentação do documento acima mencionado.
6.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (capacitação técnico operacional), e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico (capacitação técnico profissional) adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (art. 30, inc. II e §1º, inc. I da Lei nº 8.666/93), a qual dar-se-á, exclusivamente, da forma que segue:
Capacitação técnico-operacional:

6.4.2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional e equivalente ou superior, em nome da empresa licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

6.4.2.1.1. Serão exigidas, na forma do §§2º e 3º do art. 30 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de aptidão e capacidade técnico operacional, de acordo com a Súmula nº 263, do Tribunal de Contas da União – TCU, as seguintes parcelas relevantes:
	Parcela Relevante da Obra
	Unidade
	Quantitativo Mínimo

	Capacidade de abate mensal
	Boi
	1.100


6.4.2.1.2. Quanto aos quantitativos da qualificação técnico-operacional, exigido nos subitens anterior, será admitido o simples somatório dos acervos de cada consorciando para atendimento do Edital.
6.4.2.1.3. Nos atestados de obras/serviços/projetos executados em consórcio serão considerados, para comprovação dos quantitativos constantes do item 6.4.2.1.1, os serviços executados pela licitante que estejam discriminados separadamente no atestado técnico, para cada participante do consórcio.

6.4.2.1.4. Se as quantidades de serviços não estiverem discriminadas no corpo da certidão/atestado, serão considerados os quantitativos comprovados pelos atestados na proporção da participação da licitante na composição inicial do consórcio.

6.4.2.1.5. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, deverá ser juntada à certidão/atestado, cópia do instrumento de constituição do consórcio.

Capacitação técnico-profissional:

6.4.2.2. A capacitação técnico-profissional susoaludida será feita mediante comprovação de o licitante possuir em seu quadro de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior – Engenheiro Químico e/ou Engenheiro de Alimentos, devidamente registrado no CREA do domicílio ou sede da licitante, com apresentação de registro válido à data prevista para entrega da proposta, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica (ART) por execução de serviço de características semelhantes, atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA, o(s) qual(is) deverá(ão), também, ser apresentado(s). Deverá, ainda, haver a comprovação de o licitante também possuir em seu quadro de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior – Médico Veterinário, devidamente registrado no CMV do domicílio ou sede da licitante, com apresentação de registro válido à data prevista para entrega da proposta.

6.4.2.2.1. Para comprovação do vínculo profissional, serão aceitos, na forma do Acórdão nº 7.286/2010 – TCU - 2ª Câmara:

6.4.2.2.1.1. Contrato Social, se sócio, devidamente atualizado;

6.4.2.2.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada;

6.4.2.2.1.3. Contrato de Trabalho, regido pela CLT;

6.4.2.2.1.4. Contrato de Prestação de Serviços, regido pelo Código Civil; ou

6.4.2.2.1.5. Certidão de registro da licitante no CVM, se nela constar o nome do profissional indicado.
6.4.2.3. A comprovação do pessoal será feita mediante demonstração de o licitante possuir em seu quadro de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, um mínimo de 20 (vinte) funcionários.
6.4.2.4. A indicação das instalações e do aparelhamento será feita mediante a apresentação da relação explícita dos equipamentos necessários para execução dos serviços de que trata o Projeto e que esses estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação, mediante apresentação de declaração formal de sua disponibilidade, na data prevista para entrega da proposta.

6.4.2.4.1. Para efeito de comprovação de mínimo necessário de equipamentos, serão considerados os seguintes quantitativos:

	Equipamento
	Quantidade Mínima

	Estrutura de distribuição com veículos refrigerados
	05 (cinco) - sendo 03 (três) operacionais + 02 (dois) de reserva

	Máquinas e equipamentos destinados a limpeza e manutenção de lagoa de tratamento de efluentes - retroescavadeira
	01 (uma)


6.4.2.4.2. Estes equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” pela Administração Municipal, por ocasião da contratação, e sempre que essa entender necessário.

Visita Técnica:

6.4.2.5. Comprovação de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, mediante visita técnica, declarada na forma do Anexo VII e devidamente atestada pela Prefeitura, de acordo com o art. 30, inc. III da Lei nº 8.666/93, visita essa que deverá ser feita até o último dia útil antes da abertura da habilitação, no horário das 07:00h (sete horas) às 13:00h (treze horas), devendo, apenas, ser previamente agendado junto à Secretaria da Agricultura, da Pecuária e do Abastecimento Alimentar, através do e-mail: agricultura@itabaiana.se.gov.br ou agentrbr@yahoo.com.br ou, ainda, pelo telefone (79) 99117-1188 (Rafael), (art. 30, inc. III da Lei nº 8.666/93).
6.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES:
6.5.1. DECLARAÇÃO de cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88, conforme modelo do ANEXO VI.
7. DA PROPOSTA

No Envelope 2 “Proposta” devendo ser apresentado indevassável, lacrado, rubricado no local de seu fechamento, deverá ser apresentada:

7.1. PROPOSTA COMERCIAL, conforme modelo do ANEXO II, que deverá atender aos requisitos abaixo:

a) Ser digitada com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas;

b) Ser apresentada em papel timbrado da licitante, rubricada e assinada por seu representante legal e ainda identificando o objeto e o número da presente concorrência;

c) Conter preço global proposto em Reais, em algarismo e por extenso;

d) Expressar prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias;

e) Apresentar o cronograma de execução das obras necessárias para funcionamento do matadouro PARA transformação em ABATEDOURO FRIGORIFICO até a emissão do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano.

.
7.2. A proposta deverá apresentar a oferta contendo os valores:

7.2.3. GLOBAL 
Os custos para a administração, fiscalização e adequações técnicas e ambientais para Concessão real de uso de forma onerosa do Matadouro Público Municipal de Itabaiana para transformação em ABATEDOURO FRIGORIFICO até a emissão do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, a concessão se dará no período de 30 (TRINTA) anos, perfazem o montante global mínimo de investimento de 4.752.300,00 (quatro milhões e setecentos e cinqüenta e dois mil e trezentos reais), sendo pago R$ 972.300,00 (novecentos e setenta e dois mil e trezentos reais) investidos nas adequações necessárias para transformação em ABATEDOURO FRIGORÍFICO até a emissão do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, conforme estimativa de custo em anexo, O valor de R$ 3.780.000,00 (três milhões setecentos e oitenta mil reais) referente aos recursos federais empregados, a parcela de entrada no valor de R$ 1.780.000,00 (HUM MILHÃO SETECENTOS E OITENTA MIL REAIS) SERÁ PAGA após 05(quinto) dia útil após a assinatura da concessão, o valor RESTANTE  será pago em 40 (quarenta) parcelas mensais de R$ 50.000,00 CINQUENTA  MIL REAIS), corrigidas anualmente pelo IGPM ou outro índice que venha substituir na época,  iniciando o pagamento das parcelas  restantes após TRINTA DIAS, do pagamento da parcela de entrada e da assinatura da concessão real de uso onerosa, os valores de IMPOSTOS E TAXAS serão pagos imediatamente após o início dos serviços de abate e transportes dos animais, , incluídos todos os custos decorrentes de mão-de-obra, encargos sociais, pagamento de insumos energia, LENHA licenciada (ADEMA/IBAMA), água , equipamentos, transportes, fretes, taxas de impostos; não cabendo nenhum ônus adicional para o município, os custos de projetos e taxas de aprovação e licenciamento dos órgãos ambientais serão de responsabilidade do ganhador da concessão real de uso onerosa.
[image: image1.emf] Projeto de estação de tratamento  de água e casa de quimica, esgotamento industrial).

Projeto de SPDA (PROJETO DESCARGA ATMOSFÉRICA).

Projeto de adequação e normatização elétrica.

Projeto de sistema de ABATEDOURO SANITÁRIO E CREMATÓRIO, 

Projeto de adequação   sala de abate, câmara de resfriamento e túnel de congelamento,entrada sanitária.

Projeto de combate a incêndio e rotas de fuga.

VALOR GLOBAL DOS PROJETOS

PREÇO MÉDIO DOS PROJETOS EM R$

R$ 50.000,00

R$ 12.500,00

R$ 7.500,00

R$ 18.000,00

R$ 15.000,00

R$ 8.800,00

R$ 111.800,00


[image: image2.png]CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO PARA REALIZACAO DAS OBRAS INICIO TERMINO 'VALOR EM RS
Construgao de 02 novas lagoas de estabilizagio e sistema hidro sanitarios e sistema de drenagem 00/00/00_|_00/00/00 | R$188.000,00
Adequago do sistema Instalado de_de refrigeragao e congelamento de cames e visceras 00/00/00_|__00/00/00 | _R$25.000,00
Instalagéo e ADEQUACAO do sistema elétrico e SPDA,ROTA DE FUGA, COMBATE DE INCENDIO,SINALIZACAO. 00/00/00_|__00/00/00 | _R$68.000,00
Instalagio de sistema de trilhamento e plataformas de abate inoxidavel PARA DIF E CAMARA SEQUESTRO 00/00/00_|__00/00/00 | _R$42.000,00
MODERNIZACAO DA REDE DE VAPOR INSTALADA E INSTALAGAO DE BANHO DE ASPERSAQ DOS ANIMAIS 00/00/00_| _00/00/00 | R$175.000.00
Instalagio de sistema de ABATEDOURO SANITARIO E FORNO CREMATORIO 00/00/00_| _00/00/00 | R$145.000.00
Servicos de alvenaria, solda, telhados, portas, portbes, grelhas, esgotos e REFEITORIO de acordo com normas. 00/00/00_|__00/00/00 | _R$50.000,00
Instalagio de sistema de tratamento de agua com instalagao de filtros E CASA DE QUIMICA 00/00/00_|__00/00/00 | R$54.000,00
INSTALACAO DE ENTRADA SANITARIA DE ACORDO COM NORMAS VIGENTES 00/00/00_|__00/00/00 | _R$48.000,00
INSTALACAO DE LAVANDERIA INDUSTRIAL 00/00/00_|_00/00/00 | R$53.500,00
SALA PRIVATIVA DE SERVICO DE INSPECAO OFICIAL DE ACORDO COM OS PADROES TECNICOS 00/00/00 | 00/00/00 | R$12.000,00

'VALOR GLOBAL DAS OBRAS.

R$ 860.500,00





[image: image3.emf]VALOR DOS RECURSOS  INVESTIDOS NA REFORMA

R$ 3.780.000,00

VALOR TOTAL DA CONCESSÃO

R$ 4.752.300,00

PROJETOS (R$) OBRAS (R$)

R$ 111.800,00 R$ 860.500,00

VALOR TOTAL SERVIÇOS R$ 972.300,00


8. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. A presente concorrência será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da lei federal nº 8.666/93, e suas alterações.

8.2. No dia designado no preâmbulo, na Sala de Licitações da Prefeitura do Município de ITABAIANA, na presença dos licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, A Comissão julgadora de Licitações, iniciará os trabalhos, examinando os envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, os quais serão rubricados pelos presentes, procedendo a seguir a abertura do envelope “HABILITAÇÃO” e em seguida o da “PROPOSTA”.

8.3. Após a entrega dos envelopes 01 – HABILITAÇÃO e 02 – PROPOSTA, pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.

8.4. Se o licitante enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, far-se-á necessário o credenciamento passado em papel timbrado, com a menção expressa que lhe confere amplos poderes, inclusive para recebimento de intimações e decisões sobre a desistência ou não de recurso contra habilitação.

8.5. Nas sessões públicas e nas reuniões da Comissão Permanente de Licitação, serão lavradas Atas Circunstanciadas.

8.6. Inexistindo recursos contra a decisão supra ou após o julgamento dos interpostos, a classificação final será homologada pela Prefeita Municipal de ITABAIANA;

8.7. A não apresentação da procuração não implicará a inabilitação do licitante, mas o impede de discordar das decisões tomadas pela Comissão Julgadora, durante a abertura dos envelopes – habilitação e Propostas.

8.8. Serão inabilitados os licitantes que apresentarem documentação:

8.8.1. Incompleta.

8.8.2. Com emendas, rasuras, entrelinhas ou linguagem que dificulte a exata compreensão do enunciado.

8.8.3.  Que não estejam válidas.

8.8.4.  Que desatender as normas e parâmetros estabelecidos neste Edital.

8.8.5. Que descumpram quaisquer dos requisitos exigidos neste Edital ou na legislação pertinente.

8.8.6. A Comissão Permanente de Licitação, quando julgar necessário, poderá a seu critério, determinar diligências, para melhor elucidação e andamento do processo licitatório, inclusive suspendendo a sessão, de acordo com o artigo 43, § 3º, da Lei das Licitações.

9. DO JULGAMENTO DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. O processamento e julgamento desta licitação serão realizados pela Comissão Permanente de Julgamento de Licitações, observado o disposto no artigo 43 da Lei 8.666/93.

9.2. O Presidente da Comissão poderá, em qualquer fase do processo, suspender os trabalhos para análise de documentos ou propostas, bem como submetê-los a parecer técnico especializado.

9.3. Após a entrega dos envelopes pelos Licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.

9.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados para a Comissão Permanente de Licitação constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

9.5. Se a empresa enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, far-se-á necessário o credenciamento passado em papel timbrado, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para o recebimento de intimações e decisão sobre a desistência ou não de recurso contra o julgamento da habilitação e das propostas.

9.6. A não apresentação da procuração não implica a inabilitação do Licitante, mas o impede de manifestar durante a sessão de abertura dos envelopes “Documentação” e “Proposta”.

9.7. No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Edital, na presença dos Licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes “Documentação” e “Proposta”, os quais serão rubricados pelos componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do envelope “Documentação”.

9.8. Os documentos contidos nos envelopes nº 01 serão examinados e rubricados pelos participantes da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes.
9.9. Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não puder ser realizada no dia, será marcada a data da divulgação do resultado da Comissão Permanente de Licitação, sendo o resultado publicado no Diário Oficial do Município para o conhecimento de todos os participantes, bem como a data de abertura do envelope “Proposta”.

9.10. Os envelopes de “Proposta” das licitantes inabilitadas ficarão à disposição dos licitantes, pelo prazo de 20 (vinte) dias, após a publicação do resultado da Fase de Habilitação no Diário Oficial do Município,  junto à Comissão Permanente de Licitação, que os devolverá contra-recibo. Findo este prazo os mesmos serão destruídos.

9.11. Será inabilitada da presente licitação a Proponente que deixar de atender o solicitado ou não preencher os requisitos de habilitação previstos neste Edital.

9.12. Se todos os Licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, escoimados da causa que ensejou a inabilitação.

9.13. Os envelopes “Proposta” dos proponentes habilitados serão abertos, a seguir, no mesmo local, desde que haja renúncia expressa de todos os proponentes de interposição derecursos de que trata o art. 109, I, “a”, da Lei Federal nº 8.666/93. Em não ocorrendo, a data de abertura será comunicada aos proponentes através de publicação no Diário Oficial do Município, após o julgamento dos recursos interpostos ou decorrido o prazo de interposição.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. Uma vez abertas, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas neste edital.

10.2. As Propostas serão rubricadas, examinadas e lidas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e, a seguir colocadas à disposição dos Licitantes para exame e rubrica.
10.3. No julgamento das propostas a Comissão considerará a MAIOR OFERTA de remuneração ao Município de ITABAIANA e, SUBSIDIARIAMENTE, MENOR TAXA DE ABATE.

10.4. Serão desclassificadas as Propostas que:

a) não obedecerem às condições estabelecidas no Edital;

b) forem manifestamente inexeqüíveis;

c) estiverem incompletas ou apresentarem erros insanáveis;

d) apresentarem valor GLOBAL inferior ao mínimo de R$ 4.752.300,00 (QUATRO MILHOES SETECENTOS E CINQUENTA E DOIS MIL E TREZENTOS REAIS)
10.5. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para reapresentação de outra, escoimada das causas que ensejaram a desclassificação.

10.6. Após o exame das Propostas, a Comissão fará a classificação das mesmas, levando-se em conta exclusivamente o critério de julgamento da MAIOR OFERTA e, subsidiariamente, MENOR VALOR TAXA DE ABATE.
a) A classificação se fará pela ordem decrescente dos preços propostos e aceitáveis.

b) No caso de empate entre dois ou mais licitantes, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, em dia e hora fixado pela Comissão Permanente de Licitação, convocando-se todos os licitantes para presenciarem o ato.

10.7. Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos membros da Comissão e dos representantes presentes, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. A Comissão Permanente de Licitação após a classificação remeterá o processo para o Prefeito Municipal para adjudicação do objeto e homologação da licitação.

12. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

12.1. O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13. DA PUBLICIDADE DOS ATOS
13.1. Serão publicados no Diário Oficial do Estado o aviso do edital e no Diário Oficial do Município o resultado das fases de habilitação e proposta, constando os licitantes habilitados, inabilitados, classificados e desclassificados e o resumo do contrato firmado com a licitante vencedora.

13.2. Em caso de interposição de recursos, os demais licitantes serão intimados para apresentação de contrarrazões de recurso.
14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1.Dos atos de habilitação/inabilitação, julgamento das propostas, anulação ou revogação, rescisão unilateral do contrato e aplicação de penas de advertência, suspensão temporária ou multa, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato, nos termosdo art. 109 da Lei 8.666/93.

14.2.Interposto, o(s) recurso(s) será(ão) comunicado(s) aos demais licitantes, via e-mail, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

14.3.Os recursos serão processados e julgados conforme previsto no art. 109 da Lei 8.666/93.

15. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
15.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do comunicado expedido pelo Setor de Licitações e contratos.

15.2. Fica designado como local para assinatura do contrato de concessão, o Setor de licitações, situado no endereço previsto no Preâmbulo do edital.
15.3. O prazo previsto para assinatura do Contrato em definitivo ocorrerá  até o quinto dia útil após o certame, , poderá ser prorrogado, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

15.4. Nos termos do §2º do art. 64 da Lei Federal n° 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Legislação citada.

16.DAS TARIFAS
16.1. A concessionária poderá explorar os serviços recebendo os valores (tarifas) fixados e fiscalizados  pelo Poder Executivo Municipal, por meio de Decreto.

16.2. O reajuste do preço público para o abate será efetuado de acordo com os reajustes dos demais preços, taxas e tributos municipais, anualmente. UFMI (Unidade Fiscal do Município de ITABAIANA).

16.3. O valor pago pela concessão permanecerá fixo e iniciando o seu pagamento após 30(trinta) dias  do pagamento da parcela de entrada e assinatura da concessão, devendo ser parcelado em 40 (quarenta) meses, sendo  reajustado de acordo com o IGPM ou qualquer índice que venha existir na época.
17. DA CONCESSÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA
17.1. A concessão para os serviços de administração e fiscalização e adequação do matadouro municipal para realização dos serviços de abate de animais e com uso do bem público constituído pelo matadouro municipal pressupõe a prestação de serviços adequados ao pleno atendimento dos usuários, observada a legislação sanitária e ambiental aplicáveis e a Lei 8.987/95.

17.2. Em conformidade com o art. 6º da Lei 8.987/95, a Concessionária obriga-se a prestação de serviços adequados ao pleno atendimento aos usuários, satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade das tarifas, além do cumprimento das obrigações da Concessionária prevista neste edital. Para os fins previstos neste edital considera-se:

a) Regularidade: a prestação de serviços nas condições estabelecidas neste edital, e anexos, no contrato de concessão e nas normas técnicas aplicáveis.

b) Continuidade: a manutenção, em caráter permanente, da oferta dos serviços.

c) Eficiência: a execução dos serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis, e em padrões satisfatórios que busquem, em caráter permanente, a excelência, e que assegurem qualitativa e quantitativamente o cumprimento dos objetivos e das metas de concessão.

d) Atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações e a sua conservação e manutenção, bem como a melhoria e expansão dos serviços na medida das necessidades dos usuários.

e) Generalidade: universalidade da prestação de serviços, isto é, serviços iguais, sem qualquer discriminação, com presteza, rapidez e segurança para todos osusuários.

f) Cortesia na prestação de serviços: tratamento com urbanidade, respeito e polidez para todos os usuários.

g) Modicidade da tarifa: a justa correlação entre os encargos da concessionária e a retribuição dos usuários, expressa no valor inicial das tarifas.

17.3. São direitos e deveres do usuário:

17.3.1. Receber serviço adequado dentro dos parâmetros fixados pelo Poder executivo.

17.3.2. Receber do Poder Público Municipal e da Concessionária, informações quanto às questões relacionadas ao valor da Tarifa.

17.3.3. Pagar as Tarifas, salvo as situações previstas em Lei.

17.3.4. Levar ao conhecimento da Diretoria competente, ou outro órgão que vier a substituí-la, da Concessionária e das autoridades competentes as irregularidades de que tenha conhecimento, referentes ao serviço prestado.

17.3.5. Contribuir para a conservação das boas condições dos bens públicos por meio dos quais lhes são prestados os serviços.

17.4. A concessão e uso real onerosa, do serviço de ADMINISTRAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, TRANSPORTE REFRIGERADO do abate de animais com uso do bem público constituído pelo matadouro municipal e todas as suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados e a serem instalados, terá o prazo de 30 (TRINTA) anos, a contar da data da assinatura do Contrato de Concessão.
17.5. Ressalvados os impostos sobre serviços (ISS) com percentual de 5% sobre a renda, a criação, alteração de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.

17.6. Em havendo alteração unilateral do contrato, que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o Município deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

17.7. Sempre que forem atendidas as condições do contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

17.8. O Concessionário é responsável por trazer inovações tecnológicas, melhorias de processo, ganhos de produtividade e melhoras de qualidade como parte de um processo de melhoria contínua da prestação de serviços.

18. DAS PENALIDADES
18.1. O não cumprimento das Cláusulas do Contrato, de seus Anexos, do Edital e das normas e regulamentos editados pela Prefeitura Municipal de ITABAIANA, através de seus órgãos e departamentos competentes, e a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo de outrosprevistas em dispositivos legais e regulamentares:

18.1.1. Advertência.

18.1.2. Multa.

18.1.3. Suspensão temporária da concessão.

18.1.4. Declaração de Inidoneidade.

18.2. Para infrações de gravidade leve e sem reincidência, a penalidade imposta pelo Concedente à Concessionária poderá se limitar à advertência, que deverá ser formal, por escrito, e com referência às medidas necessárias à correção do descumprimento.

18.3. A multa poderá ter aplicação cumulativa com as demais sanções previstas no Contrato.

18.4. Sem prejuízo das multas previstas no edital e de regulamentação expedida pelo Poder Concedente, será aplicada multa em virtude do descumprimento ou do atraso do cumprimento das obrigações abaixo discriminadas, conforme os limites máximos definidos para cada situação:

	EVENTO OU OCORRÊNCIA
	LIMITE MÁXIMO DA MULTA A SER APLICADA

	a) Não fornecimento à Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente de quaisquer documentos e informações pertinentes à Concessão, inclusive financiamentos, investimentos, contratos e acordos de qualquer natureza firmados com terceiros, bem como alterações nesses ao longo da Concessão;


	1 (uma) UFMI – Unidade Fiscal do Municipal de ITABAIANA, por dia.

	b) Não atendimento das normas sanitárias, ambientais ou outra norma aplicável;

	5 (cinco) UFMI – Unidades Fiscais do Municipal de ITABAIANA, por dia.


18.5. O usuário sujeitar-se-á às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

18.6. A Administração poderá rescindir o contrato de concessão, se decorridos 120 (cento e vinte) dias da assinatura do contrato o Concessionário não tiver cumprido rigorosamente todas as obrigações a que está sujeita nos termos da legislação vigente.

18.7 O descumprimento de quaisquer condições ofertadas, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato de concessão dentro do prazo estabelecido pela Administração acarretará na desclassificação da mesma, na aplicação de multa de 05% (cinco por cento) do valor do contrato, corrigidos desde a data de abertura do Envelope 1 - Habilitação, até a data do efetivo pagamento, nos termos do artigo 81 da Lei nº 8.666/93, e na aplicação das demais penalidades legais pertinentes, sendo convocada a próxima licitante melhor classificada, nos termos do Edital

18.8. As demais penalidades estão previstas no contrato de concessão.

19. DA FISCALIZAÇÃO

19.1. A fiscalização da concessão será efetuada pela AGRESPUL, Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente, ou outro órgão que vier a substituí-la, por delegação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

19.2. No exercício das suas atribuições, os encarregados pela fiscalização da concessão terão livre acesso, a qualquer época, aos dados relativos à administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária, assim como às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes ou vinculadas à concessão.

20. DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

20.1. A Concessionária será remunerada pela receita decorrente da cobrança das tarifas de abate, sendo vedada a criação de qualquer outro preço ou serviço, não previsto no edital ou no contrato.

20.2. A Concessionária poderá praticar descontos nas Tarifas, baseados em parâmetros objetivos previamente divulgados, tais como a qualidade dos serviços, horário, dia ou temporada, esses descontos não poderão incidir sobre o percentual da taxa do ISS no valor de 5%.
20.3. Os descontos tarifários concedidos deverão ser estendidos a qualquer Usuário que atenda às condições para sua fruição.

20.4. Os descontos praticados pela Concessionária em relação às tarifas não poderão ser utilizados como fundamento para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nem tampouco para redução da taxa de imposto do ISS no valor de 5%..

20.5. A Concessionária poderá utilizar da aquisição de subprodutos do abate, para a composição do valor da tarifa e de descontos, desde que em comum acordo com os usuários.

20.6. A Concessionária deverá informar à AGRESPUL, Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente ou outro órgão que vier a substituí-la, sobre os descontos praticados, sem prejuízo do disposto na regulamentação aplicável.

21. DO CONTRATO DE CONCESSÃO

21.1. A presente concessão de uso real onerosa, do serviço público terá caráter de exclusividade e será formalizada mediante Contrato de Concessão (cf. minuta do Anexo III) que observará o disposto nas Leis Federais n.٥ 8.987/95, 8.666/93 e suas alterações, nas leis que regulam a repressão ao abuso do poder econômico e à defesa da concorrência, nas normas de defesa do consumidor, demais normas legais e complementares pertinentes, neste Edital e nas respectivas cláusulas contratuais, aplicando-lhes, ainda, os preceitos de direito público.

22. DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

22.1. A Concessão considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, quando ocorrer:

22.1.1. Advento do termo contatual;
22.1.2. Encampação.

22.1.3. Caducidade.

22.1.4. Rescisão.

22.1.5. Anulação.

22.1.6. Falência ou extinção da concessionária.

22.2. Além das hipóteses previstas no item 27.1, a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e impeditivo da execução do Contrato, poderá ensejar a extinção da concessão.
22.3. No caso de extinção da Concessão, a Poder Concedente poderá:

22.3.1. Assumir a prestação do serviço concedido, no local e no estado em que se encontrar.

22.3.2. Ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos, materiais e recursos humanos empregados na execução do serviço, necessários à sua continuidade.
22.3.3. Aplicar as penalidades cabíveis, principalmente pela reversão de bens.
22.3.4. Reter e executar as garantias contratuais, para recebimento de multas administrativas e ressarcimento de prejuízos causados pela Concessionária.

22.4. Ao término da Concessão, o Poder Concedente irá vistoriar o Matadouro e lavrar o Termo de Recebimento Definitivo da sua operação. Após a lavratura deste Termo, a Concessionária deverá transferir ao Município, ou para quem esta indicar, a operação do Matadouro.

22.5. Extinta a Concessão, retornam automaticamente ao Município os equipamentos, instalações e outros bens, direitos e privilégios vinculados ao serviço concedido, nos termos da lei, incluindo aqueles transferidos à Concessionária.

22.6. Na extinção da Concessão, os bens a serem revertidos ao Município deverão estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos.

22.7. Em qualquer caso de extinção da Concessão, a Concessionária deverá elaborar um inventário completo de todos os bens vinculados à Concessão e entregar ao Concedente no prazo solicitado.

22.8. O término da vigência contratual implicará de pleno direito, a extinção da Concessão.

22.9. A Concessionária deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar plenamente com ao Poder Concedente para que os serviços objeto da Concessão continuem a ser prestados ininterruptamente, bem como prevenir e mitigar qualquer inconveniência ou risco à saúde ou segurança dos Usuários.

22.10. Ao termo da concessão ocorrerá a reversão para o Município dos bens vinculados a ela, e este se dará sem direito a qualquer indenização para o Concessionário.

22.11. Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica, a Poder Concedente poderá retomar a Concessão, após assegurar o prévio pagamento de indenização composta das seguintes parcelas:

22.11.1. Investimentos que tenham sido realizados com capital próprio para o cumprimento das obrigações contratuais ainda não amortizados ou depreciados.
22.11.2. Custo de desmobilização, incluindo o valor de todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações devidas a empregados, fornecedores e outros terceiros credores da Concessionária, a qualquer título.

22.12. As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela Concessionária serão descontados da indenização prevista para o caso de encampação, até o limite do saldo devedor dos financiamentos contraídos pela Concessionária para cumprir as obrigações de investimento previstas no Contrato.

22.13. A caducidade da Concessão poderá ser declarada, nos casos enumerados na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas modificações.

22.14. Considera-se passível de decretação de caducidade, na hipótese prevista no art. 38, § 1º, II, da Lei nº 8.987/1995, o descumprimento de obrigações contratuais, regulamentares e legais que possam ter grave impacto negativo na prestação adequada do serviço concedido.

22.15. A Poder Concedente poderá promover a declaração de caducidade da Concessão, que será precedida do competente processo administrativo para verificação da inadimplência parcial ou total, assegurando-se à Concessionária direito à ampla defesa e ao contraditório.

22.16. A instauração do processo administrativo para declaração da caducidade será precedida de comunicação à Concessionária, apontando a situação de inadimplência e concedendo prazo razoável, não inferior a 30 (trinta) dias, para sanar as irregularidades.

22.17. A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade se restringirá ao valor dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não amortizados, descontados:
22.17.1. Os prejuízos causados pela Concessionária em decorrência do descumprimento de obrigações contratuais e os valores devidos pela Concessionária ao Município.
22.17.2. As multas contratuais aplicadas à Concessionária que não tenham sido pagas até a data do pagamento do montante da indenização.

22.18. A declaração de caducidade acarretará, ainda:

22.18.1. A execução da Garantia de Execução do Contrato.

22.18.2. A retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao Poder Concedente.

22.19. A declaração da caducidade não acarretará, para o Poder Concedente, qualquer espécie de responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros assumidos pela Concessionária, notadamente em relação a obrigações de natureza trabalhista, tributária e previdenciária.

22.20. Na hipótese de extinção do Contrato por falência ou extinção da Concessionária, eventual indenização devida à Concessionária será calculada e paga conforme os critérios previstos para a caducidade da Concessão.

23. DA RESCISÃO

23.1. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante ação judicial.

23.2. A Concessionária somente poderá se desvincular das obrigações assumidas no Contrato, inclusive quanto à continuidade da prestação do serviço, no caso de inadimplência do Poder Concedente, após o trânsito em julgado da decisão judicial que decretar a rescisão do Contrato.

23.3. A indenização devida à Concessionária, no caso de rescisão judicial do Contrato por culpa do Poder Concedente, será equivalente à encampação.
23.4. O Contrato também poderá ser rescindido por consenso entre as Partes, que compartilharão os gastos e despesas relacionados.

24. DA ANULAÇÃO DO CONTRATO

24.1. O Contrato somente poderá ser anulado nos termos da lei observando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa.

24.2. Caso a Concessionária não tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à encampação.
24.3. Caso a Concessionária tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à prevista para a hipótese de caducidade.

25. DOS BENS REVERSÍVEIS

25.1. Com o advento do termo do Contrato de Concessão, reverterão ao Município todos os bens e instalações vinculados ao Matadouro.

25.2. Os bens revertidos ao Município deverão estar em condições adequadas de conservação e funcionamento, para permitir a continuidade dos serviços que eram objeto da Concessão, pelo prazo mínimo adicional de 24 meses, salvo nos casos excepcionais quando tiverem vida útil menor.

25.3. A Concessionária fica obrigada a manter inventário atualizado de todos os bens reversíveis da concessão, contendo informações sobre o seu estado de conservação, e disponibilizar, a qualquer tempo, para eventuais consultas e fiscalizações do Poder Concedente.

25.4. A Concessionária fica obrigada a solicitar autorização do Poder Concedente sempre que pretender se desfazer de bens considerados reversíveis.

26. DA VIGÊNCIA DA CONCESSÃO

26.1. A concessão do serviço de administração/fiscalização do abate de animais com uso do bem público constituído pelo matadouro municipal e todas as suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados, terá o prazo de 30 (TRINTA) anos, a contar da data da assinatura do Contrato de Concessão.
27. DOS ENCARGOS

27.1. É de inteira responsabilidade do usuário o pagamento da tarifa pelos serviços concedidos.

27.2. É de responsabilidade única e total da Concessionária o pagamento dos encargos fiscais devidos às Fazendas Federais, Estaduais e Municipal, bem como os relacionados a legislação do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços concedidos.

28. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

28.1. O concessionário deverá manter no mínimo um Médico Veterinário e três auxiliares de Veterinário, devidamente habilitado no CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, que será responsável por:

a) Orientar a empresa na aquisição de animais de regiões sanitariamente controladas e na seleção de seus fornecedores;

b) Ter conhecimentos básicos referentes ao processo antes e após o abate dos animais.

c) Orientar e garantir condições higiênico-sanitárias das instalações e dos equipamentos

d) Treinar o pessoal envolvido nas operações de abate, manipulação, embalagem, armazenamento dos produtos e demais procedimentos;

e) proporcionar facilidades para realização da inspeção das carcaças e subprodutos

f) Orientar sobre a aquisição de matéria prima, aditivos, desinfetantes e embalagens, aprovados e registrados pelos órgãos competentes.

g) Orientar quanto ao controle e/ou combate de insetos e roedores.

h) Orientar quanto ao transporte.

i) Orientar e exigir qualidade e quantidade adequadas da água utilizada na indústria bem como o destino adequado de águas servidas.

j) Orientar quanto a importância da higiene e saúde dos funcionários da empresa.

k) Identificar e orientar sobre os pontos críticos de contaminação dos produtos e do ambiente.

l) Garantir rigoroso cumprimento dos memoriais descritivos quando da elaboração de um produto.

m) Exigir disponibilidade dos equipamentos e materiais mínimos necessários para desempenho das atividades dos funcionários.

n) Garantir o destino dos animais, produtos ou peças condenadas, conforme determinação do SERVIÇO OFICIAL DE INSPEÇÃO.

o) Orientar sobre a necessidade de obter a licença ambiental.

p) Ter conhecimento sobre os aspectos técnicos e legais a que estão sujeitos os estabelecimentos.

q) Inspecionar todo o processo de abate.

r) Desabilitar os animais que não atendam as condições de saúde necessárias para o consumo.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1. Não será permitida a transferência, cessão ou empréstimo parcial do imóvel, equipamentos e bens móveis, sob pena de rescisão imediata do contrato de concessão.

29.2. O município de ITABAIANA, reserva-se o direito de revogar a presente licitação, a bem do interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, sempre em decisões fundamentadas.

29.3. Os esclarecimentos referentes ao Edital serão prestados pelo Setor de Licitações, situado na Rua Francisco Santos, 160, 2º andar, centro, Itabaiana/SE.
29.4. Os casos omissos neste edital serão definidos pela Comissão de Licitação.

29.5. O CONCESSIONÁRIO deverá manter no Município ITABAIANA, durante a vigência da Concessão de uso Real onerosa, instalações destinadas à administração específica do objeto da presente licitação, com escrituração de natureza contábil, fiscal, trabalhista, previdenciária e o que mais for pertinente, a ser executada mediante instruções da Concedente, no que couber.

29.6. Será ainda de responsabilidade exclusiva do contratado, a contratação da completa mão de obra específica e necessária para a prestação dos serviços objeto deste edital, suas decorrências e encargos.

29.7. O CONCESSIONÁRIO estará sujeita, a qualquer tempo, à fiscalização ampla da prestação dos serviços, pela Concedente, incluída manutenção dos veículos, atos comportamentais de empregados ou prepostos da adjudicatária relativos ao público, arrecadação das tarifas e demais itens que influam na qualidade da prestação dos serviços, bem como nas relações negociais entre as partes.

29.8. O CONCESSIONÁRIO se obriga a atender integralmente os termos do Contrato de Concessão, bem como toda a Legislação Federal e Estadual, além das orientações, pertinentes, expedidas pelo Município, diretrizes e normatizações expedidas pela Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambientee ainda, a legislação superveniente ao referido Contrato.

29.9. Ficam reservados ao município de ITABAIANA, os direitos de desmembramento, particionamento ou uso para outros fins da fração de gleba, referente ao acesso e a parte inferior da área do total do Matadouro, para uso individual ou conjunto à Concessionária;

29.10. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I – Termo de referência;
ANEXO II –Modelo para proposta;
ANEXO III –Minuta de contrato de concessão;
ANEXO IV –Minuta de credenciamento/procuração,
ANEXO V – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;
ANEXO VI– Modelo de declaração de Menores;

ANEXO VII – Declaração de Visita Técnica;
Itabaiana, 02 de outubro de 2019.
Andréa Batista dos Santos 
Presidente da CPL 
Visita Técnica

Justificativa técnica, na forma, exemplificativamente, dos Acórdãos nº 6.130/2012 – 2ª Câmara, nº 3.549/2012 – Plenário, nº 4/2013 – Plenário, nº 1.732001/2015 – 2ª Câmara, nº 1.955001/2015 – Plenário, etc., todos do TCU e Manual de Licitações e Contratos – Orientações e Jurisprudência do TCU – 4ª Edição, pg. 424 e segs.:

A visita técnica tem por finalidade garantir à municipalidade a comprovação de que todos os licitantes conheceram integralmente o objeto da licitação, evitando assim futuras alegações de desconhecimento das características, e de possíveis inexecuções contratuais.

Para as licitantes, realizar a visita para constatação prévia das características técnicas do objeto proporciona maior exatidão na elaboração de suas propostas de preços, e consequentemente garante a sua plena execução.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Ref.: Concorrência Pública nº 003/2019
1. OBJETO
1.1. O objeto da concessão de uso real onerosa, do serviço público de administração e fiscalização e adequação  do Matadouro Municipal PARA transformação em ABATEDOURO FRIGORÍFICO até a emissão do registro SERVIÇO INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, e todas as suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados e a ser instalados, pelo prazo de 30 (TRINTA) anos. a contar da data da assinatura do Contrato de Concessão.
1.2. A prestação do serviço público de abate de animais com uso de bem público compreenderá a administração, fiscalização, mobilização, operação, conservação, limpeza, manutenção e reposição dos equipamentos, instalações e outros, atendendo as necessidades da comunidade, em conformidade com o crescimento e a dinâmica da cidade.
1.3. Os serviços deverão ser executados observando-se os parâmetros mínimos de qualidade exigidos, estabelecidos pela legislação sanitária e demais normas aplicáveis.

1.4. A concessão para exploração dos serviços de abate, de administração e fiscalização e adequação  do Matadouro Municipal deverão ser executados de acordo com as exigências das Leis que regulamentam o abate de animais e de acordo com normas da Vigilância Sanitária, a quem caberá a fiscalização dos serviços;
2. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A Licitante Vencedora deverá instalar-se e iniciar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato.

2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambienteou outro órgão que vier a substituí-la.

2.3. A execução dos serviços deverá se dar conforme as determinações do Município, através da AGRESPUL, Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambienteou outro órgão que vier a substituí-la. O CONCESIONÁRIO, em todas as fases da execução dos serviços, deverá obedecer estritamente ao disposto nos projetos de engenharia e instruções da Prefeitura, sob pena de responsabilização por eventuais desvios.

2.4. O CONCESSIONÁRIO é responsável também pela qualidade dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a cessão do contrato ou a subcontratação.

2.5. O CONCESSIONÁRIO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, obras e serviços executados no matadouro municipal sem autorização do Município.

2.6. O CONCESSIONÁRIO é responsável cível e criminalmente pela guarda e utilização do patrimônio público cedido em razão do contrato de concessão, devendo devolver todos os equipamentos e instalações cedidos em perfeitas condições de uso ao final da concessão.

2.7 As benfeitorias realizadas no matadouro municipal para a prestação de serviços, ao final da concessão, serão revertidas ao patrimônio municipal sem ônus para o Município.

2.8. A gestão do contrato de concessão será de responsabilidade da AGRESPUL, Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente ou outro órgão que vier a substituí-la.

2.9. O CONCESSIONÁRIO é responsável por trazer inovações tecnológicas, melhorias de processo, ganhos de produtividade e melhoras de qualidade como parte de um processo de melhoria contínua.

2.10. As realizações de benfeitorias deverão previamente apresentadas e aprovadas pela AGRESPUL, Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente.
3. DAS TARIFAS E DO VALOR PAGO PELA CONCESSÃO
3.1. A concessionária poderá explorar os serviços, recebendo os valores (tarifas), fixado e fiscalizado pelo Poder Executivo Municipal, por meio de Decreto no valor máximo de 29 UFMI..

3.2. O reajuste do preço público para o abate será efetuado de acordo com os reajustes dos demais preços, taxas e tributos municipais (UFMI), anualmente.

3.3. O valor pago pela concessão permanecerá fixo e começará a ser pago uma parcela de entrada no quinto dia útil após a assinatura da concessão, devendo após este período ser pago em 40 (quarenta) parcelas iguais  reajustado anualmente de acordo com a IGPM ou qualquer índice que venha substitui. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

4.1. Caberá ao concessionário, a administração e fiscalização dos serviços realizados no Matadouro Municipal, compreendendo:

a) o número de pessoal compatível com as necessidades dos serviços;

b) a manutenção e conservação das instalações e dos bens móveis que fazem parte do Matadouro Municipal;

c) o estabelecimento e manutenção dos dias e horários de funcionamento, bem como a regulamentação das normas inerentes aos procedimentos que deverão ser adotados pelos usuários do Matadouro Municipal;

d) a manutenção em seu quadro profissional, de um técnico em agropecuária, devidamente registrado no CREA e de um médico veterinário para exames de todos os animais a serem abatidos, cuidando para que sejam sempre obedecidas as normas pertinentes à matéria;

e) o pagamento das despesas de fornecimento de água, esgoto, telefonia, fornecimento de gás e energia elétrica e dos tributos incidentes sobre o local e a atividade desenvolvida no local.

4.2. Prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;

4.3. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

4.4. Prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;

4.5.  Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

4.6.  Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

4.7. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e

4.8. Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

4.9. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e a poder concedente.

4.10. Observar, rigorosamente, as finalidades para as quais lhe foi outorgada a concessão de uso.

4.11. Sujeitar-se à fiscalização do MUNICÌPIO.

4.12. Zelar pela manutenção e conservação dos bens públicos, móveis, imóveis, maquinário e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços outorgados, mantendo-os sempre limpos e cuidados, executando às suas custas todas as manutenções preventivas e/ou corretivas.

4.13. Manter em operação procedimentos que impeçam a poluição e/ou a degradação do meio-ambiente.

4.14. A CONCESSIONÁRIA se responsabiliza pela obtenção e renovação de todas as licenças cabíveis e exigíveis que o seu funcionamento exige, inclusive perante os órgãos ambientais.

4.15. Compete a CONCESSIONÀRIA o recolhimento de todos os tributos correspondentes a atividade a ser desenvolvida no imóvel concedido, sejam diretos e indiretos.

4.16. Quaisquer resíduos produzidos, adquiridos, gerados pela CONCESSIONÀRIA, independentemente da razão, quer em decorrência do processo produtivo ou não, serão de responsabilidade da CONCESSIONÀRIA a coleta e destinação desses resíduos, sólidos ou não, de acordo com as normas ambientais.

4.17. Responsabilizar-se pela devolução do bem, com os seus acessórios, ao final do prazo, ou por motivo de rescisão do presente contrato em perfeitas condições de uso.

4.18. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as disposições legais e regulamentares;
4.19. Atender às exigências, recomendações ou observações feitas pela Poder público municipal;
4.20. Cumprir determinações legais quanto à legislação trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, concernentes aos seus empregados e terceirizados.

4.21. Manter, durante toda a execução do Contrato, no que forem aplicáveis, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.22. Manter em bom estado de funcionamento, conservação e segurança, às suas expensas, os bens necessários à prestação dos serviços que integram a Concessão, durante a vigência do Contrato.

4.23. Aderir às campanhas educativas, informativas, operacionais e outras, limitadas aos equipamentos operados e áreas vinculadas à Concessão, em consonância e de acordo com as diretrizes da Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambienteou outro órgão que vier a substituí-la.

4.24. Garantir aos seus empregados investimentos contínuos na capacitação, treinamento e orientação.

4.25. Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme definido no artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição, incluindo, e não se limitando, a todos os investimentos em futuras expansões, necessários para a manutenção dos níveis de serviço.

4.26. Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme a demanda existente.

4.27. Atender e fazer atender, de forma adequada, o público em geral e usuários, em particular.

4.28. Executar todos os serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo e diligência, utilizando a melhor técnica aplicável a cada uma das tarefas desempenhadas.
4.29. Cumprir integralmente com as condicionantes ambientais e medidas compensatórias, das licenças de instalação e de Operação, quando houver, do Matadouro e com novas exigências solicitadas pelos órgãos ambientais decorrentes do projeto adotado pela CONCESSIONÁRIA.

4.30. Prestar informações e esclarecimentos requisitados pelo Poder Público Municipal;

4.31. Manter o Poder Público informado sobre toda e qualquer ocorrência em desconformidade com a operação adequada do Matadouro, assim considerado o não atendimento ao estabelecido no Termo de Referência ou eventual descumprimento de norma legal ou regulamentar do setor.

4.32. Dispor de todos os materiais, equipamentos, acessórios e recursos humanos necessários à perfeita operação dos serviços concedidos.

4.33. Submeter à aprovação do Poder Público os investimentos a serem realizados para a operação das novas instalações do Matadouro.

4.34. Responder pela posse, guarda, manutenção e vigilância de todos os bens integrantes da Concessão, de acordo com o previsto no edital e seus anexos.
4.35. As reformas físicas necessárias para a manutenção do referido local, sua adequação às normas de higiene e de vigilância sanitária correrão por conta exclusiva do vencedor do certame.

4.36. O pagamento do valor da taxa de ocupação mensal a ser pago pela licitante vencedora será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, e o imposto referente ao ISS no valor de 5% terá de ser pago até o dia 05 (cinco) de cada mês, tendo como referência de reajuste anual o IGPM a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

4.37. As reformas físicas necessárias para a manutenção do referido local, sua adequação às normas de higiene e de vigilância sanitária correrão por conta do vencedor do certame.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  CONCEDENTE

5.1. Assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, preservando os direitos da Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente, da Concessionária e dos Usuários.

5.2. Exigir da Concessionária a estrita obediência às especificações e normas contratuais.

5.3. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares da Concessão.

5.4. Fiscalizar a boa qualidade dos serviços, bem como receber e apurar manifestações e reclamações dos Usuários.

5.5. Aprovar os projetos, planos e programas relativos à implantação do Matadouro, bem como exigir as modificações que se revelarem necessárias.

5.6. Rejeitar ou sustar qualquer serviço em execução, que ponha em risco a segurança pública ou bens de terceiros.

5.7. A seu critério, executar inspeções ou auditorias para verificar as condições das instalações, dos equipamentos, da segurança e do funcionamento do Matadouro.

5.8. Acompanhar e apoiar com os melhores esforços a Concessionária nas ações institucionais junto a órgãos competentes.

5.9. Comunicar à Concessionária, imediatamente, quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade da Concessionária, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado à Concessionária valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

5.10. Executar as adequações necessárias à viabilidade do empreendimento.

6. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e respeitada a alocação de riscos nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

6.2. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será preservado por meio de mecanismos de reajuste e de revisão.

6.3. O reajuste incidirá sobre as Tarifas previstas no Contrato a fim de preservar o equilíbrio econômico-financeiro pactuado.

6.4. As tarifas referente aos valores máximos do abate serão reajustadas anualmente seguindo o cálculo da UFMI - Unidade Fiscal do Município de ITABAIANA, instituída por meio de Decreto.
6.5. Os procedimentos de Revisão Extraordinária objetivam a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a fim de compensar as perdas ou ganhos da Concessionária, devidamente comprovados, em virtude da ocorrência dos eventos imprevistos, desde que impliquem alteração relevante dos custos ou da receita da Concessionária.

6.6. Para as hipóteses de Revisão Extraordinária que decorram de eventos relacionados aos riscos da Concessionária deverá apresentar ao Poder Público, ou outro órgão que vier a substituí-la, um pedido de revisão instruído com os documentos que demonstrem a responsabilidade do Poder Concedente pelos eventos, bem como comprovar os gastos efetivamente realizados.

6.7. Cabe ao Município a prerrogativa de escolher, dentre as medidas abaixo elencadas, individual ou conjuntamente, a forma pela qual será implementada a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro:

6.7.1. Alteração do valor das Tarifas;

6.7.2. Alteração do prazo da Concessão;

6.7.3. Alteração das obrigações contratuais da Concessionária; ou

6.7.4. Outra forma definida de comum acordo entre Poder concedente e Concessionária, mediante prévia aprovação da Prefeita.

7. DA VIGÊNCIA DA CONCESSÃO

7.1. A concessão do serviço de ADMINISTRAÇÃO/FISCALIZAÇÃO, TRANSPORTE REFRIGERADO do abate de animais com uso do bem público constituído pelo matadouro municipal para transformação em ABATEDOURO FRIGORIFICO, até a emissão do registro do SERVIÇO DE INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano, e todas as suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados, terá o prazo de 30 (TRINTA) anos, a contar da data da assinatura do Contrato de Concessão.
8. DOS ENCARGOS

8.1. É de inteira responsabilidade do usuário o pagamento da tarifa pelos serviços concedidos.

8.2. É de responsabilidade única e total da Concessionária o pagamento dos encargos fiscais devidos às Fazendas Federais, Estaduais e Municipal, bem como os relacionados a legislação do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços concedidos.

9. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

9.1. O concessionário deverá manter Médico Veterinário, devidamente habilitado no CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, que será responsável por:

a) Orientar a empresa na aquisição de animais de regiões sanitariamente controladas e na seleção de seus fornecedores;

b) Ter conhecimentos básicos referentes ao processo antes e após o abate dos animais.

c) Orientar e garantir condições higiênico-sanitárias das instalações e dos equipamentos

d) Treinar o pessoal envolvido nas operações de abate, manipulação, embalagem, armazenamento dos produtos e demais procedimentos;

e) proporcionar facilidades para realização da inspeção das carcaças e subprodutos

f) Orientar sobre a aquisição de matéria prima, aditivos, desinfetantes e embalagens, aprovados e registrados pelos órgãos competentes.

g) Orientar quanto ao controle e/ou combate de insetos e roedores.

h) Orientar quanto ao transporte refrigerado de animais abatido..

i) Orientar e exigir qualidade e quantidade adequadas da água utilizada na indústria bem como o destino adequado de águas servidas.

j) Orientar quanto a importância da higiene e saúde dos funcionários da empresa.

k) Identificar e orientar sobre os pontos críticos de contaminação dos produtos e do ambiente.

l) Garantir rigoroso cumprimento dos memoriais descritivos quando da elaboração de um produto.

m) Exigir disponibilidade dos equipamentos e materiais mínimos necessários para desempenho das atividades dos funcionários.

n) Garantir o destino dos animais, produtos ou peças condenadas, conforme determinação do SERVIÇO OFICIAL DE INSPEÇÃO.
o) Orientar sobre a necessidade de obter a licença ambiental.

p) Ter conhecimento sobre os aspectos técnicos e legais a que estão sujeitos os estabelecimentos.

q) Inspecionar todo o processo de abate.

r) Desabilitar os animais que não atendam as condições de saúde necessárias para o consumo.

10.DOS BENS REVERSÍVEIS

10.1. Com o advento do termo do Contrato de Concessão, reverterão ao Município todos os bens e instalações vinculados ao Matadouro.

10.2. Os bens revertidos ao Município deverão estar em condições adequadas de conservação e funcionamento, para permitir a continuidade dos serviços que eram objeto da Concessão, pelo prazo mínimo adicional de 24 meses, salvo nos casos excepcionais quando tiverem vida útil menor.

10.3. A Concessionária fica obrigada a manter inventário atualizado de todos os bens reversíveis da concessão, contendo informações sobre o seu estado de conservação, e disponibilizar, a qualquer tempo, para eventuais consultas e fiscalizações do Poder Concedente.

10.4. A Concessionária fica obrigada a solicitar autorização do Poder Concedente sempre que pretender se desfazer de bens considerados reversíveis.

Carlos Vagner Ferreira de Santana

Secretário da Agricultura, da Pecuária e do Abastecimento Alimentar

Edilene Barros dos Santos

Secretária do Planejamento, Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente

ANEXO II – MODELO PARA PROPOSTA
(papel timbrado ou CNPJ da empresa)

PROPOSTA COMERCIAL

À Comissão Permanente de Licitação do Município de ITABAIANA – SE 
Nos termos de subtem7.1 do edital referente à Concorrência Pública nº ______/2019, a empresa ____________________________________, sediada à Rua (Av.) _____________________, nº _______, Bairro _______, na Cidade de ____________, Estado de _________, CEP nº ____________, inscrita no CNPJ/mf sob o nº ____________, vêm à presença de Vossas Senhorias para apresentar nossa proposta para Concessão do serviço público municipal de administração e fiscalização do matadouro municipal e todas suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados,pelo prazo de 30 (dez) anos, conforme discriminada abaixo:
	Valor global da contratação

(360meses)
	Referente ao valor mínimo global da proposta de R$ ............ (por extenso)
	R$ ....................

	Valor mensal
	Referente ao valor mínimo mensal da proposta de R$ ............ (por extenso)
	R$ ...................


A presente proposta tem prazo de validade de 60 dias a contar da data da entrega das propostas, excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor.

Local/data
_______________________________________________

Assinatura do representante legal/procurador da licitante
CPF n.º ......................

ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ABATE DE ANIMAIS E DE USO DO MATADOURO MUNICIPAL PARA TRANSFORMAÇÃO EM ABATEDOURO FRIGORIFICO, INCLUINDO BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA  E A EMPRESA..................
Pelo presente instrumento as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE ITABAIANA, com sede à ..................., n º .......... Centro, ITABAIANA-SE, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº .................., representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr..VALMIR DOS SANTOS COSTA, doravante denominada CONCEDENTE, e de outro lado o ...................................,residente e domiciliado à rua.........................na cidade de ................, Estado de ..........., inscrito no CNPJ: ..................................., com endereço na Rua .................................., Bairro, ..............., cidade ...................., CEP: ......................, neste ato representado por seu sócio ....................................................., portador do RG nº .................. e CPF nº .................., doravante denominado CONCESSIONÁRIA, formalizam entre si o presente ajuste, que visa a Concessão do serviço público municipal de abate de animais com uso do bem público constituído pelo matadouro municipal e todas suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados, pelo prazo de 30 (trinta), discriminados na cláusula primeira, do presente instrumento, autorizado pelo Sr. Prefeito, baseado na Concorrência Pública nº ______/2019, e na conformidade das cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato será a Concessão do serviço público de administração e fiscalização do Matadouro Municipal para transformação em ABATEDOURO FRIGORIFICO até a emissão do registro de INSPEÇÃO OFICIAL no prazo de 01(um) ano,  e todas as suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados, pelo prazo de 30 (TRINTA) anos a contar da data da assinatura do Contrato de Concessão.
1.2. A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ABATE DE ANIMAIS COM USO DE BEM PÚBLICO COMPREENDERÁ A ADMINISTRAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, TRANSPORTE REFRIGERADO MOBILIZAÇÃO, OPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO, LIMPEZA, MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÕES E OUTROS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA COMUNIDADE, EM CONFORMIDADE COM O CRESCIMENTO E A DINÂMICA DA CIDADE.
1.3. Os serviços deverão ser executados observando-se os parâmetros mínimos de qualidade exigidos, estabelecidos pela legislação sanitária e demais normas aplicáveis.

1.4. A concessão para exploração dos serviços de abate, de ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, TRANSPORTE REFRIGERADO DO MATADOURO MUNICIPAL deverão ser executados de acordo com as exigências das Leis que regulamentam o abate de animais e de acordo com normas da Vigilância Sanitária, a quem caberá a fiscalização dos serviços;

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A Licitante Vencedora deverá instalar-se e iniciar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato de concessão.
2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela AGRESPUL, Secretaria  de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente ou outro órgão que vier a substituí-la.

2.3. A execução dos serviços deverá se dar conforme as determinações do Município, através da AGRESPUL, Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente ou outro órgão que vier a substituí-la. O CONCESIONÁRIO, em todas as fases da execução dos serviços, deverá obedecer estritamente ao disposto nos projetos de engenharia e instruções da Prefeitura, sob pena de responsabilização por eventuais desvios.

2.4. O CONCESSIONÁRIO é responsável também pela qualidade dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a cessão do contrato ou a subcontratação.

2.5. O CONCESSIONÁRIO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, obras e serviços executados no matadouro municipal sem autorização do Município.

2.6. O CONCESSIONÁRIO é responsável cível e criminalmente pela guarda e utilização do patrimônio público cedido em razão do contrato de concessão, devendo devolver todos os equipamentos e instalações cedidos em perfeitas condições de uso ao final da concessão.

2.7 As benfeitorias realizadas no matadouro municipal para a prestação de serviços, ao finalda concessão, serão revertidas ao patrimônio municipal sem ônus para o Município.

2.8. A gestão do contrato de concessão será de responsabilidade da Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente ou outro órgão que vier a substituí-la.

2.9. O CONCESSIONÁRIO é responsável por trazer inovações tecnológicas, melhorias de processo, ganhos de produtividade e melhoras de qualidade como parte de um processo de melhoria contínua.

2.10. As realizações de benfeitorias deverão previamente apresentadas e aprovadas pela Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO
3.1. Caberá ao concessionário, a administração e fiscalização dos serviços realizados no Matadouro Municipal, compreendendo:

a) o número de pessoal compatível com as necessidades dos serviços;

b) a manutenção e conservação das instalações e dos bens móveis que fazem parte do Matadouro Municipal;

c) o estabelecimento e manutenção dos dias e horários de funcionamento, bem como a regulamentação das normas inerentes aos procedimentos que deverão ser adotados pelos usuários do Matadouro Municipal;

d) a manutenção em seu quadro profissional, de um técnico em agropecuária, devidamente registrado no CREA e de um médico veterinário para exames de todos os animais a serem abatidos, cuidando para que sejam sempre obedecidas as normas pertinentes à matéria;

e) o pagamento das despesas de fornecimento de água, esgoto, telefonia, fornecimento de gás e energia elétrica e dos tributos incidentes sobre o local e a atividade desenvolvida no local.

3.2. Prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;

3.3. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

3.4. Prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos usuários, nos termos definidos no contrato;

3.5.  Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão;

3.6.  Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis;

3.7. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e

3.8. Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

3.9. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e a poder concedente.

3.10. Observar, rigorosamente, as finalidades para as quais lhe foi outorgada a concessão de uso.

3.11. Sujeitar-se à fiscalização do MUNICÌPIO.

3.12. Zelar pela manutenção e conservação dos bens públicos, móveis, imóveis, maquinário e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços outorgados, mantendo-os sempre limpos e cuidados, executando às suas custas todas as manutenções preventivas e/ou corretivas.

3.13. Manter em operação procedimentos que impeçam a poluição e/ou a degradação do meio-ambiente.

3.14. A CONCESSIONÁRIA se responsabiliza pela obtenção e renovação de todas as licenças cabíveis e exigíveis que o seu funcionamento exige, inclusive perante os órgãos ambientais.

3.15. Compete a CONCESSIONÀRIA o recolhimento de todos os tributos correspondentes a atividade a ser desenvolvida no imóvel concedido, sejam diretos e indiretos.

3.16. Quaisquer resíduos produzidos, adquiridos, gerados pela CONCESSIONÀRIA, independentemente da razão, quer em decorrência do processo produtivo ou não, serão de responsabilidade da CONCESSIONÀRIA a coleta e destinação desses resíduos, sólidos ou não, de acordo com as normas ambientais.

3.17. Responsabilizar-se pela devolução do bem, com os seus acessórios, ao final do prazo, ou por motivo de rescisão do presente contrato em perfeitas condições de uso.

3.18. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as disposições legais e regulamentares;

3.19. Atender às exigências, recomendações ou observações feitas pela Poder público municipal;

3.20. Cumprir determinações legais quanto à legislação trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, concernentes aos seus empregados e terceirizados.

3.21. Manter, durante toda a execução do Contrato, no que forem aplicáveis, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.22. Manter em bom estado de funcionamento, conservação e segurança, às suas expensas, os bens necessários à prestação dos serviços que integram a Concessão, durante a vigência do Contrato.

3.23. Aderir às campanhas educativas, informativas, operacionais e outras, limitadas aos equipamentos operados e áreas vinculadas à Concessão, em consonância e de acordo com as diretrizes da Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente ou outro órgão que vier a substituí-la.

3.24. Garantir aos seus empregados investimentos contínuos na capacitação, treinamento e orientação.

3.25. Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme definido no artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição, incluindo, e não se limitando, a todos os investimentos em futuras expansões, necessários para a manutenção dos níveis de serviço.

3.26. Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme a demanda existente.

3.27. Atender e fazer atender, de forma adequada, o público em geral e usuários, em particular.

3.28. Executar todos os serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo e diligência, utilizando a melhor técnica aplicável a cada uma das tarefas desempenhadas.

3.29. Cumprir integralmente com as condicionantes ambientais e medidas compensatórias, das licenças de instalação e de Operação, quando houver, do Matadouro e com novas exigências solicitadas pelos órgãos ambientais decorrentes do projeto adotado pela CONCESSIONÁRIA.

3.30. Prestar informações e esclarecimentos requisitados pelo Poder Público Municipal;

3.31. Manter o Poder Público informado sobre toda e qualquer ocorrência em desconformidade com a operação adequada do Matadouro, assim considerado o não atendimento ao estabelecido no Termo de Referência ou eventual descumprimento de norma legal ou regulamentar do setor.

3.32. Dispor de todos os materiais, equipamentos, acessórios e recursos humanos necessários à perfeita operação dos serviços concedidos.

3.33. Submeter à aprovação do Poder Público os investimentos a serem realizados para a operação das novas instalações do Matadouro.

3.34. Responder pela posse, guarda, manutenção e vigilância de todos os bens integrantes da Concessão, de acordo com o previsto no edital e seus anexos.

3.35. As reformas físicas necessárias para a manutenção do referido local, sua adequação às normas de higiene e de vigilância sanitária correrão por conta exclusiva do vencedor do certame.

3.36. O pagamento do valor da taxa de ocupação mensal a ser pago pela licitante vencedora será efetuado até o dia 15 (quinze) de cada mês, tendo como referência de reajuste anual a UFMI (Unidade Fiscal do Município de ITABAIANA) a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

3.37. As reformas físicas necessárias para a manutenção do referido local, sua adequação às normas de higiene e de vigilância sanitária correrão por conta do vencedor do certame.

CLÁUSULA QUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONCEDENTE

4.1. Assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, preservando os direitos da Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente, da Concessionária e dos Usuários.

4.2. Exigir da Concessionária a estrita obediência às especificações e normas contratuais.

4.3. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares da Concessão.

4.4. Fiscalizar a boa qualidade dos serviços, bem como receber e apurar manifestações e reclamações dos Usuários.

4.5. Aprovar os projetos, planos e programas relativos à implantação do Matadouro, bem como exigir as modificações que se revelarem necessárias.

4.6. Rejeitar ou sustar qualquer serviço em execução, que ponha em risco a segurança pública ou bens de terceiros.

4.7. A seu critério, executar inspeções ou auditorias para verificar as condições das instalações, dos equipamentos, da segurança e do funcionamento do Matadouro.

4.8. Acompanhar e apoiar com os melhores esforços a Concessionária nas ações institucionais junto a órgãos competentes.

4.9. Comunicar à Concessionária, imediatamente, quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade da Concessionária, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado à Concessionária valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

4.10. Executar as adequações necessárias à viabilidade do empreendimento.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DEVERES DO USUÁRIO

5.1. Receber serviço adequado dentro dos parâmetros fixados pela Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente, ou outro órgão que vier a substituí-la, por delegação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

5.2. Receber da Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambientee da Concessionária, informações quanto às questões relacionadas ao valor da Tarifa.

5.3. Pagar as Tarifas, salvo as situações previstas em Lei.

5.4. Levar ao conhecimento da Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente, ou outro órgão que vier a substituí-la, da Concessionária e das autoridades competentes as irregularidades de que tenha conhecimento, referentes ao serviço prestado.

5.5. Contribuir para a conservação das boas condições dos bens públicos por meio dos quais lhes são prestados os serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

6.1. A Concessionária será remunerada pela receita decorrente da cobrança das tarifas de abate com preço máximo de 29 UFMI, sendo vedada a criação de qualquer outro preço ou serviço não previsto no edital, ou no contrato.

6.2. A Concessionária poderá praticar descontos nas Tarifas, baseados em parâmetros objetivos previamente divulgados, tais como a qualidade dos serviços, horário, dia ou temporada.

6.3. Os descontos tarifários concedidos deverão ser estendidos a qualquer Usuário que atenda às condições para sua fruição.

6.4. Os descontos praticados pela Concessionária em relação às tarifas não poderão ser utilizados como fundamento para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

6.5. A Concessionária poderá utilizar da aquisição de subprodutos do abate, para a composição do valor da tarifa e de descontos, desde que em comum acordo com os usuários.

6.6. A Concessionária deverá informar à Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambienteou outro órgão que vier a substituí-la, sobre os descontos praticados, semprejuízo do disposto na regulamentação aplicável.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
7.1. O contrato de concessão de serviço de administração/fiscalização do serviço de abate de animais com uso do bem público constituído pelo matadouro municipal e todas as suas benfeitorias, bens móveis e equipamentos já instalados, terá o prazo de 30 (TRINTA) anos, a contar da data da assinatura deste contato.
CLÁUSULA OITAVA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

8.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e respeitada a alocação de riscos nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.

8.2. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será preservado por meio de mecanismos de reajuste e de revisão.

8.3. O reajuste incidirá sobre as Tarifas previstas no Contrato a fim de preservar o equilíbrio econômico-financeiro pactuado.
8.4. As tarifas serão reajustadas anualmente seguindo o cálculo de UFMI-Unidade Fiscal do Município de ITABAIANA.
8.5. Os procedimentos de Revisão Extraordinária objetivam a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a fim de compensar as perdas ou ganhos da Concessionária, devidamente comprovados, em virtude da ocorrência dos eventos imprevistos, desde que impliquem alteração relevante dos custos ou da receita da Concessionária.

8.6. Para as hipóteses de Revisão Extraordinária que decorram de eventos relacionados aos riscos da Concessionária deverá apresentar à Diretoria de Agricultura, Abastecimento e meio ambiente, ou outro órgão que vier a substituí-la, um pedido de revisão instruído com os documentos que demonstrem a responsabilidade do Poder Concedente pelos eventos, bem como comprovar os gastos efetivamente realizados.

8.6.1. Cabe ao Município a prerrogativa de escolher, dentre as medidas abaixo elencadas, individual ou conjuntamente, a forma pela qual será implementada a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro:

8.6.1.1. Alteração do valor das Tarifas;

8.6.1.2. Alteração do prazo da Concessão;

8.6.1.3. Alteração das obrigações contratuais da Concessionária; ou

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da concessão será efetuada pela AGRESPUL, Secretaria  de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente ou outro órgão que vier a substituí-la, por delegação do Chefe do Poder Executivo Município.
9.2. No exercício das suas atribuições, os encarregados pela fiscalização da concessão terão livre acesso, a qualquer época, aos dados relativos à administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária, assim como às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes ou vinculadas à concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. O não cumprimento das Cláusulas deste Contrato, de seus Anexos, do Edital e dasnormas e regulamentos editados pela Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambienteensejará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo de outrosprevistas em dispositivos legais e regulamentares:

10.1.1. Advertência.

10.1.2. Multa.

10.1.3. Suspensão temporária da concessão.

10.1.4. Declaração de Inidoneidade
10.2. Para infrações de gravidade leve e sem reincidência, a penalidade imposta pelo Concedente à Concessionária poderá se limitar à advertência, que deverá ser formal, por escrito, e com referência às medidas necessárias à correção do descumprimento.

10.3. A multa poderá ter aplicação cumulativa com as demais sanções previstas no Contrato.

10.4. Sem prejuízo das multas previstas no edital e de regulamentação expedida pelo Poder Concedente, será aplicada multa em virtude do descumprimento ou do atraso do cumprimento das obrigações abaixo discriminadas, conforme os limites máximos definidos para cada situação:

	EVENTO OU OCORRÊNCIA
	LIMITE MÁXIMO DA MULTA A SER APLICADA

	a) Não fornecimento à Diretoria de Agricultura, Abastecimento e Meio ambiente de quaisquer documentos e informações pertinentes à Concessão, inclusive financiamentos, investimentos, contratos e acordos de qualquer natureza firmados com terceiros, bem como alterações nesses ao longo da Concessão;


	1 (uma) UFMI – Unidade Fiscal do Municipal de ITABAIANA, por dia.

	b) Não atendimento das normas sanitárias, ambientais ou outra norma aplicável;


	5 (cinco) UFMI – Unidade Fiscal do Municipal de ITABAIANA, por dia.


10.5. O usuário sujeitar-se-á às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

10.6. Em caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte do concessionário será aplicada multa equivalente a 5 UFMI por oportunidade de infração. Na mesma multa incorre o concessionário, por desistência da proposta, se não houver justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Itabaiana, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal que couberem.

10.7. A Administração poderá rescindir o contrato de concessão, se decorridos 90 (noventa) dias da assinatura do contrato o Concessionário não tiver cumprido rigorosamente todas as obrigações a que está sujeita nos termos da legislação vigente.

10.8. O descumprimento de quaisquer condições ofertadas, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato de concessão dentro do prazo estabelecido pela Administração acarretará na desclassificação da mesma, na aplicação de multa de 05% (cinco por cento) do valor do contrato, corrigidos desde a data de abertura do Envelope 1 -Habilitação, até a data do efetivo pagamento, nos termos do artigo 81 da Lei nº 8.666/93, e na aplicação das demais penalidades legais pertinentes, sendo convocada a próxima licitante melhor classificada, nos termos do Edital

10.9. As demais penalidades estão previstas no contrato de concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

11.1. A Concessão considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas, quando ocorrer:

11.1.1. Término do prazo do contrato.

11.1.2. Encampação.

11.1.3. Caducidade.

11.1.4. Rescisão.

11.1.5. Anulação.

11.1.6. Falência ou extinção da concessionária.

11.2. Além das hipóteses previstas no item 11.1, a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e impeditivo da execução do Contrato, poderá ensejar a extinção da concessão.

11.3. No caso de extinção da Concessão o Poder Concedente poderá:

11.3.1. Assumir a prestação do serviço concedido, no local e no estado em que se encontrar.

11.3.2. Ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos, materiais e recursos humanos empregados na execução do serviço, necessários à sua continuidade.

11.3.3. Aplicar as penalidades cabíveis, principalmente pela reversão de bens.

11.3.4. Reter e executar as garantias contratuais, para recebimento de multas administrativas e ressarcimento de prejuízos causados pela Concessionária.

11.4. Ao término da Concessão, o Poder Concedente irá vistoriar o Matadouro e lavrar o Termo de Recebimento Definitivo da sua operação. Após a lavratura deste Termo, a Concessionária deverá transferir ao Município, ou para quem este indicar, a operação do Matadouro.

11.5. Extinta a Concessão, retornam automaticamente ao Município os equipamentos, instalações e outros bens, direitos e privilégios vinculados ao serviço concedido, nos termos da lei, incluindo aqueles transferidos à Concessionária.

11.6. Na extinção da Concessão, os bens a serem revertidos ao Município deverão estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos.

11.7. Em qualquer caso de extinção da Concessão, a Concessionária deverá elaborar um inventário completo de todos os bens vinculados à Concessão e entregar ao Concedente no prazo solicitado.

11.8. O término da vigência contratual implicará, de pleno direito, a extinção da Concessão.

11.9. A Concessionária deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar plenamente com ao Poder Concedente para que os serviços objeto da Concessão continuem a ser prestados ininterruptamente, bem como prevenir e mitigar qualquer inconveniência ou risco

à saúde ou segurança dos Usuários.

11.10. Ao termo da concessão ocorrerá a reversão para o Município dos bens vinculados a ela, e este se dará sem direito a qualquer indenização para o Concessionário.

11.11. Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica, o Poder Concedente poderá retomar a Concessão, após assegurar o prévio pagamento de indenização composta das seguintes parcelas:

11.11.1. Investimentos que tenham sido realizados com capital próprio para o cumprimento das obrigações contratuais ainda não amortizados ou depreciados.

11.11.2. Custo de desmobilização, incluindo o valor de todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações devidas a empregados, fornecedores e outros terceiros credores da Concessionária, a qualquer título.

11.12. As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela Concessionária serão descontados da indenização prevista para o caso de encampação, até o limite do saldo devedor dos financiamentos contraídos pela Concessionária para cumprir as obrigações de investimento previstas no Contrato.

11.13. A caducidade da Concessão poderá ser declarada, nos casos enumerados na Lei nº

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas modificações.

11.14. Considera-se passível de decretação de caducidade, na hipótese prevista no art. 38, § 1º, II, da Lei nº 8.987/1995, o descumprimento de obrigações contratuais, regulamentares e legais que possam ter grave impacto negativo na prestação adequada do serviço concedido.

11.15. O Poder Concedente poderá promover a declaração de caducidade da Concessão, que será precedida do competente processo administrativo para verificação da inadimplência parcial ou total, assegurando-se à Concessionária direito à ampla defesa e ao contraditório.

11.16. A instauração do processo administrativo para declaração da caducidade será precedida de comunicação à Concessionária, apontando a situação de inadimplência e concedendo prazo razoável, não inferior a 30 (trinta) dias, para sanar as irregularidades.

11.17. A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade se restringirá ao valor dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não amortizados, descontados:

11.17.1. Os prejuízos causados pela Concessionária em decorrência do descumprimento de obrigações contratuais e os valores devidos pela Concessionária ao Município.
11.17.2. As multas contratuais aplicadas à Concessionária que não tenham sido pagas até a data do pagamento do montante da indenização.
11.17.3. Quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de caducidade.

11.18. A declaração de caducidade acarretará, ainda:

11.18.1. A execução da Garantia de Execução do Contrato.

11.18.2. A retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao Poder Concedente.

11.19. A declaração da caducidade não acarretará, para a Poder Concedente, qualquer espécie de responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos com terceiros assumidos pela Concessionária, notadamente em relação a obrigações de natureza trabalhista, tributária e previdenciária.

11.20. Na hipótese de extinção do Contrato por falência ou extinção da Concessionária, eventual indenização devida à Concessionária será calculada e paga conforme os critérios previstos para a caducidade da Concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante ação judicial.

12.2. A Concessionária somente poderá se desvincular das obrigações assumidas no Contrato, inclusive quanto à continuidade da prestação do serviço, no caso de inadimplência do Poder Concedente, após o trânsito em julgado da decisão judicial que decretar a rescisão do Contrato.

12.3. A indenização devida à Concessionária, no caso de rescisão judicial do Contrato por culpa do Poder Concedente, será equivalente à encampação. 
12.4. O Contrato também poderá ser rescindido por consenso entre as Partes, que compartilharão os gastos e despesas relacionados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ANULAÇÃO DO CONTRATO

13.1. O Contrato somente poderá ser anulado nos termos da lei observando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa.

13.2. Caso a Concessionária não tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à encampação.
13.3. Caso a Concessionária tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à prevista para a hipótese de caducidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REVERSÍVEIS

14.1. Com o advento do termo do Contrato de Concessão, reverterão ao Município todos os bens e instalações vinculados ao Matadouro.

14.2. Os bens revertidos ao Município deverão estar em condições adequadas de conservação e funcionamento, para permitir a continuidade dos serviços que eram objeto da Concessão, pelo prazo mínimo adicional de 24 meses, salvo nos casos excepcionais quando tiverem vida útil menor.

14.3. A Concessionária fica obrigada a manter inventário atualizado de todos os bens reversíveis da concessão, contendo informações sobre o seu estado de conservação, e disponibilizar, a qualquer tempo, para eventuais consultas e fiscalizações do Poder Concedente.

14.4. A Concessionária fica obrigada a solicitar autorização do Poder Concedente sempre

que pretender se desfazer de bens considerados reversíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VALOR A SER PAGO AO MUNICÍPIO

15.1. O CONCESSIONÁRIO pagará ao Município Concedente o valor GLOBAL de R$..............................; sendo o valor MENSAL de R$.................... referente a 40 parcelas, conforme proposta vencedora.

15.2. O valor da parcela a ser paga ao Município será reajustado pelo IGPM, APÓS o pagamento da parcela de entrada será paga até o quinto dia útil após assinatura da concessão, cm trinta dias inicia o pagamento das parcelas referente ao saldo devedor da concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RESPONSÁVEL TÉCNICO VETERINÁRIO

16.1. O concessionário deverá manter Médico Veterinário, devidamente habilitado no CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, que será responsável por:

a) Orientar a empresa na aquisição de animais de regiões sanitariamente controladas e na seleção de seus fornecedores;

b) Ter conhecimentos básicos referentes ao processo antes e após o abate dos animais.

c) Orientar e garantir condições higiênico-sanitárias das instalações e dos equipamentos

d) Treinar o pessoal envolvido nas operações de abate, manipulação, embalagem, armazenamento dos produtos e demais procedimentos;

e) proporcionar facilidades para realização da inspeção das carcaças e subprodutos

f) Orientar sobre a aquisição de matéria prima, aditivos, desinfetantes e embalagens, aprovados e registrados pelos órgãos competentes.

g) Orientar quanto ao controle e/ou combate de insetos e roedores.

h) Orientar quanto ao transporte.

i) Orientar e exigir qualidade e quantidade adequadas da água utilizada na indústria bem como o destino adequado de águas servidas.

j) Orientar quanto a importância da higiene e saúde dos funcionários da empresa.

k) Identificar e orientar sobre os pontos críticos de contaminação dos produtos e do ambiente.

l) Garantir rigoroso cumprimento dos memoriais descritivos quando da elaboração de um produto.

m) Exigir disponibilidade dos equipamentos e materiais mínimos necessários para desempenho das atividades dos funcionários.

n) Garantir o destino dos animais, produtos ou peças condenadas, conforme determinação do Serviço Oficial de Inspeção.

o) Orientar sobre a necessidade de obter a licença ambiental.

p) Ter conhecimento sobre os aspectos técnicos e legais a que estão sujeitos os estabelecimentos.

q) Inspecionar todo o processo de abate.

r) Desabilitar os animais que não atendam as condições de saúde necessárias para o consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Aplicar-se-ão as Leis nº 8.666/93 e 8.987/95 e suas alterações, para os casos porventura omissos neste contrato.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DO FORO

18.1.Fica eleito o Foro da Comarca de ITABAIANA para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato.

18.2. E por estarem certos e combinados, as formas das cláusulas acima transcritas, assinam o presente em três vias, de igual teor para a mesma finalidade de direito na presença de duas testemunhas que a tudo assistiram.

Itabaiana, ....... de ................ de 2.019
__________________________________

VALMIR DOS SANTOS COSTA
PREFEITO MUNICIPAL 
Contratante
___________________________

Contratada
Testemunhas:

1 -  Nome 

       RG

2 -  Nome 

      RG
ANEXO IV
(papel timbrado da licitante)

Modelo referencial de instrumento de credenciamento/mandato

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de ITABAIANA:

Ref.: Concorrência Pública nº 003/2019
Prezados Senhores:

Na qualidade de responsável legal por nossa Empresa, credenciamos o senhor ...................., portador da carteira de identidade RG. n.º .................... e do CPF. n.º ...................., para nos representar na licitação em referência, conferindo ao mesmo, ilimitados poderes para assinar quaisquer documentos relacionados com a licitação, inclusive termos de desistência de recursos.

Local e data

_____________________________________________

(Nome e assinatura do Sócio (s) ou representante legal) 

CPF:.................................

Observação: Está carta deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitação, pessoalmente pelo representante credenciado, até impreterivelmente, a hora marcada para início da licitação, prevista no presente Edital.

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA (ME) E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
Ref.: Concorrência Pública nº 003/2019
A empresa ___________________________________________________, com sede à ____________________________, nº_____, bairro______________________, na cidade de ___________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)_____________________________,cargo__________________________, portador(a) do CPF Nº_________________ e do RG nº_________________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e penas previstas no edital, ser uma .........(Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate  e de obter prazo para a comprovação da regularidade fiscal no âmbito e nos termos da referida Concorrência. 

Local e data

___________________________________________

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante.

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ.) Esta declaração deve ser entregue ao Presidente e aos membros da Comissão de Licitações equipe de apoio juntamente com o credenciamento, se houver, ou dentro do envelope n. 01 (habilitação) 
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (modelo)

Ref.: Concorrência nº ____/20___ – Prefeitura Municipal de ___________________

_____________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(ª) _____________________, portador da Carteira de Identidade nº ___________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).

_____________, de __________ de 20___.

_______________________________________

Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
 (Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante.

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. (Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ.) Esta declaração deve ser inserida no envelope n. 01- habilitação
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS E DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO (modelo)

Ref.: Concorrência nº ____/20___ – Prefeitura Municipal de ___________________
_____________________________, inscrito no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu Representante devidamente nomeado, o (a) Sr. (ª) ________________, DECLARA que recebeu da Prefeitura toda a documentação relativa à Concorrência nº ____/20___, composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que, na conformidade do Projeto, tomou conhecimento de local onde se realizarão a execução dos serviços objeto desta licitação, tendo, ainda, tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa execução das obras e dos serviços, como mão de obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, condições geológicas, morfológicas, edafológicas, climatológicas, etc., não havendo qualquer óbice à sua execução.

_____________, de __________ de 20___.

_______________________________________

Representante
Atesto:

Atesto, para fins de comprovação de visita técnica, que o representante da empresa acima nominado compareceu a este Município e realizou a vistoria do local onde se realizarão a execução dos serviços objeto desta licitação.

___________________, em ____ de ____________________ de 20___.

__________________________________

                      Responsável
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